
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2765652 - RS (2024/0384629-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : KAUA VINICIUS COSTA E SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
PLEITO DE MODULAÇÃO DA FRAÇÃO REDUTORA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão que inadmitiu o 
recurso especial, com fundamento na Súmula n. 211/STJ. O 
recorrente alega violação do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, 
sustentando o não preenchimento dos requisitos legais para 
a minorante do tráfico privilegiado, e pleiteando, 
subsidiariamente, a redução da fração redutora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) Determinar se a aplicação 
da minorante do tráfico privilegiado está devidamente 
fundamentada e se há possibilidade de revisão da decisão no 
âmbito do recurso especial e (ii) se deve ser reduzida a fração 
redutora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A aplicação da minorante prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006, depende de o condenado ser primário, possuir 
bons antecedentes, e não se dedicar a atividades criminosas ou 
integrar organização criminosa. No caso, o acórdão recorrido 
fundamenta a concessão da minorante com base no 
preenchimento dos requisitos legais, sendo considerados 
insuficientes para evidenciar dedicação ao tráfico, a quantidade 
e natureza de drogas – no caso, 21g de cocaína e 23,5g de 
maconha, quantidade considerada não relevante pela 
jurisprudência desta Corte – , e a existência de ação penal em 
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andamento, nos termos do entendimento firmado pela Terceira 
Seção do STJ (Tema n. 1.139), inexistindo ilegalidade a ser 
sanada, sendo imprópria a estreita via do especial à revisão do 
entendimento, a teor da Súmula n. 7/STJ.
4. Quanto ao pleito de redução da fração aplicada pela 
minorante do tráfico privilegiado, uma vez que não foi objeto de 
exame pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de 
embargos de declaração, não tendo sido arguida ofensa ao art. 
619 do CPP, não pode ser conhecido diretamente por esta 
Corte, por falta de prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
211/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO  RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : KAUA VINICIUS COSTA E SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
PLEITO DE MODULAÇÃO DA FRAÇÃO REDUTORA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão que inadmitiu o 
recurso especial, com fundamento na Súmula n. 211/STJ. O 
recorrente alega violação do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, 
sustentando o não preenchimento dos requisitos legais para 
a minorante do tráfico privilegiado, e pleiteando, 
subsidiariamente, a redução da fração redutora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) Determinar se a aplicação 
da minorante do tráfico privilegiado está devidamente 
fundamentada e se há possibilidade de revisão da decisão no 
âmbito do recurso especial e (ii) se deve ser reduzida a fração 
redutora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A aplicação da minorante prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006, depende de o condenado ser primário, possuir 
bons antecedentes, e não se dedicar a atividades criminosas ou 
integrar organização criminosa. No caso, o acórdão recorrido 
fundamenta a concessão da minorante com base no 
preenchimento dos requisitos legais, sendo considerados 
insuficientes para evidenciar dedicação ao tráfico, a quantidade 
e natureza de drogas – no caso, 21g de cocaína e 23,5g de 
maconha, quantidade considerada não relevante pela 
jurisprudência desta Corte – , e a existência de ação penal em 

Documento eletrônico VDA44909528 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:57:02
Código de Controle do Documento: 4a96a258-db64-4a17-952e-7d451b98d187



andamento, nos termos do entendimento firmado pela Terceira 
Seção do STJ (Tema n. 1.139), inexistindo ilegalidade a ser 
sanada, sendo imprópria a estreita via do especial à revisão do 
entendimento, a teor da Súmula n. 7/STJ.
4. Quanto ao pleito de redução da fração aplicada pela 
minorante do tráfico privilegiado, uma vez que não foi objeto de 
exame pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de 
embargos de declaração, não tendo sido arguida ofensa ao art. 
619 do CPP, não pode ser conhecido diretamente por esta 
Corte, por falta de prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
211/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO  RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão que inadmitiu o 
recurso especial, com fundamento na Súmula n. 211/STJ

A defesa sustenta violação do art. 33,  §4º, da Lei n. 11.343/06. Aduz o 
não preenchimento dos requisitos legais para a minorante do tráfico privilegiado e, 
subsidiariamente, pela presença de fundamentos para a modulação da minorante.

Requer seja conhecido e provido o recurso, a fim de que seja afastada a 
aplicação da minorante ou diminuído o grau de redução.

Contrarrazoado, o MPF manifestou-se pelo conhecimento do agravo 
para desprover o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, busca o MP o afastamento ou a modulação da 
minorante do tráfico privilegiado.

As questões foram assim tratadas no acórdão recorrido (e-STJ fls. 255-
256):

 

Ao analisar a sentença, não se verifica qualquer justificativa concreta 
para que a redutora tenha sido concedida em apenas 1/6. Os 
argumentos trazidos pelo Ministério Público, como a quantidade e 
natureza de drogas, são elementos que, isoladamente, não se 
prestam a afastar a concessão do benefício, e nem a existência de 
ação penal em andamento, uma vez que a Terceira Seção do e. 
STJ, ao analisar a "possibilidade de inquéritos e ações penais em 
curso serem empregados na análise dos requisitos previstos para 
a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006", sob o rito dos 
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recursos repetitivos, entendeu pela impossibilidade da medida, 
fixando a seguinte tese: "É vedada a utilização de inquéritos e/ou 
ações penais em curso para impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, 
da Lei n. 11.343/06" (Tema 1.139).

Assim, considerando a pena imposta com a incidência da majorante 
(05 anos e 10 meses) e da redutora em grau máximo (2/3), a pena 
definitivamente fixada ao réu fica estabelecida em 01 (um) ano, 11 
(onze) meses e 10 (dez) dias de reclusão. E para que seja mantida a 
simetria e proporcionalidade entre as penas, estabeleço a pena 
pecuniária do réu em 190 (cento e noventa) dias-multa, à razão 
mínima. (g.n.)

Como ressaltado na decisão ora agravada, nos termos da orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE DE PENA PREVISTA NO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CASO CONCRETO. NÃO COMPROVADA A DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "A despeito da quantidade e diversidade da droga, o julgado 
recorrido afirmou, expressamente, estarem preenchidos os requisitos 
para que o agravado se beneficie da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006" (AgRg no AREsp 363.153/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/4/2015, 
DJe 29/4/2015).

2. Hipótese de aplicação da minorante da Lei Antidrogas, uma vez não 
comprovada a dedicação do agente à atividade criminosa. Quantidade 
das drogas e circunstâncias da apreensão dos entorpecentes que são 
insuficientes para tal comprovação, além da impossibilidade de se 
considerar a circunstância do envolvimento de adolescentes.

3. Inafastável a incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, pois o pleito de afastamento da minorante demanda 
profundo revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que 
não se viabiliza em recurso especial.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.790.032/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 14/5/2019, DJe de 20/5/2019.)

Nesse contexto, verifica-se que a concessão da benesse encontra-se 
devidamente fundamentada no preenchimento dos requisitos legais, sendo 
considerados insuficientes para evidenciar dedicação ao tráfico, a quantidade e 
natureza de drogas – no caso, 21g de cocaína e 23,5g de maconha (e-STJ, fl. 255), 
quantidade considerada não relevante pela jurisprudência desta Corte –, e 
a existência de ação penal em andamento, nos termos do entendimento firmado pela 
Terceira Seção do STJ (Tema n. 1.139), inexistindo ilegalidade a ser sanada, sendo 
imprópria a estreita via do especial à revisão do entendimento, a teor da Súmula n. 
7/STJ.

Quanto ao pleito de redução da fração aplicada pela minorante do 
tráfico privilegiado, uma vez que não foi objeto de exame pelo Tribunal de origem, 
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não obstante a oposição de embargos de declaração, não tendo sido arguida ofensa 
ao art. 619 do CPP, não pode ser conhecido diretamente por esta Corte, por falta de 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0384629-6 AREsp 2.765.652 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 51869717720228210001

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : KAUA VINICIUS COSTA E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

  

C542245449434;000;040=@ 2024/0384629-6  -  AREsp 2765652

Documento eletrônico VDA44902512 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 11/12/2024 19:14:09
Código de Controle do Documento: 81BB04AE-A9C7-4735-A675-E162803820BB


